
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2998164 - RJ(2025/0272643-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : JULIANA FLORENTINO DE MOURA - RJ170096

BRAULIO DE CARVALHO GUIMARAES - RJ188380
ADVOGADO : DOUGLAS ALEXANDER BATISTA - RJ249653
AGRAVADO : ROAD BRAZIL TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : RODRIGO SAUD JANNOTTI - RJ155760

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
ADMINISTRATIVO. DÍVIDA POSITIVA E LÍQUIDA. JUROS DE
MORA. TERMO INICIAL. MORA . JUROS INCIDENTES A EX RE
PARTIR DO VENCIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

1. Trata-se de agravo interno contra decisão da Presidência desta
Corte que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial ao
argumento de que ausente o prequestionamento.

2. A irresignação veiculada no agravo interno deve ser acolhida,
porque, diferentemente do que constou da decisão atacada, a matéria relativa
ao termo inicial de juros de mora foi expressamente analisada pelo Tribunal
de origem, conforme se verifica de fl. 342. Portanto, descabida a afirmação
de que não houve prequestionamento, devendo ser conhecido o agravo para
conhecer do recurso especial.

3. O acórdão recorrido desta da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, segundo a qual o termo inicial da correção monetária e dos juros
de mora, nos casos de dívidas líquidas, é a data de vencimento da obrigação.

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 16/04/2026  22/04/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : JULIANA FLORENTINO DE MOURA - RJ170096

BRAULIO DE CARVALHO GUIMARAES - RJ188380
AGRAVADO : ROAD BRAZIL TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : RODRIGO SAUD JANNOTTI - RJ155760

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
ADMINISTRATIVO. DÍVIDA POSITIVA E LÍQUIDA. JUROS DE
MORA. TERMO INICIAL. MORA . JUROS INCIDENTES A EX RE
PARTIR DO VENCIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

1. Trata-se de agravo interno contra decisão da Presidência desta
Corte que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial ao
argumento de que ausente o prequestionamento.

2. A irresignação veiculada no agravo interno deve ser acolhida,
porque, diferentemente do que constou da decisão atacada, a matéria relativa
ao termo inicial de juros de mora foi expressamente analisada pelo Tribunal
de origem, conforme se verifica de fl. 342. Portanto, descabida a afirmação
de que não houve prequestionamento, devendo ser conhecido o agravo para
conhecer do recurso especial.

3. O acórdão recorrido desta da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, segundo a qual o termo inicial da correção monetária e dos juros
de mora, nos casos de dívidas líquidas, é a data de vencimento da obrigação.

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial.   

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE RIO DE
JANEIRO contra a decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial (fls. 396-397) ao fundamento de que ausente o
prequestionamento.  

Alega a parte agravante que a matéria foi prequestionada à fl. 343. 
Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 419) 
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O Ministério Público Federal ofereceu parecer cuja ementa é a seguir
transcrita (fl. 433): 

                       
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO

INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
ADMINISTRATIVO. DÍVIDA POSITIVA E LÍQUIDA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. MORA EX RE. JUROS INCIDENTES A PARTIR DO
VENCIMENTO. ARTIGO 397, CAPUT, DO CÓDIGO CIVIL/2002.
PRECEDENTES DO STJ. PARECER PELO PROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO, CONHECENDO DO AGRAVO EM RECURSO RECURSO
ESPECIAL PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

                 
É o relatório.

VOTO

Nas razões de recurso especial de fls. 352-358, a parte ora agravante defendeu
que o  do CC foi ofendido, argumentando que, por se tratar de responsabilidade art. 405
contratual, os juros devem incidir desde a citação. 

 A irresignação veiculada no agravo interno deve ser acolhida, porque,
diferentemente do que constou da decisão atacada, a matéria relativa ao termo inicial
dos juros de mora foi expressamente analisada pelo Tribunal de origem, conforme se
verifica à fl. 342: 
 

A insurgência recursal atém-se aos parâmetros para o cálculo dos juros de
mora sobre o valor do crédito de titularidade do autor, asseverando o apelante que a
sentença deve ser reformada, para definir-se a data da citação como marco inicial da
incidência dos juros de mora, determinando-se a aplicação da SELIC, a partir de

 a título de correção monetária e juros de mora.09/12/2021,
Colhe-se da sentença que não foi definido o marco inicial para a incidência

dos juros de mora.
Inobstante a argumentação do apelante, considerando-se que, ao teor dos

autos, se trata de obrigação positiva e líquida, os juros de mora incidem a partir do
respectivo vencimento (artigo 397 do Código Civil), e não a contar da citação.

                             
Portanto, descabida a afirmação de que não houve prequestionamento,

devendo ser conhecido o agravo para conhecer do recurso especial. 
Passo, assim, a analisar o  mérito do recurso especial.
Extrai-se dos autos que o acórdão recorrido deixa claro tratar-se de obrigação

positiva e líquida. Por esse motivo, a tese defendida no recurso especial (de que o termo
inicial dos juros de mora deve ser a citação) deve ser rejeitada. 

Com efeito, o acórdão recorrido decidiu em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o termo inicial da
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correção monetária e dos juros de mora é a data de vencimento da obrigação, nos casos
de dívidas líquidas.

Nesse sentido: 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL A QUO MEDIANTE
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. CONTRATO ADMINISTRATIVO.
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
OBRIGAÇÃO POSITIVA E LÍQUIDA. DATA DO VENCIMENTO.

1. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte de
origem resolve, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.

Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Consoante a jurisprudência deste Sodalício, 'em se tratando de dívida
líquida e com vencimento certo, o termo inicial da correção monetária e dos juros de
mora é a data de vencimento da obrigação' ( AgInt no AR Esp n. 2.006.975/AL,
Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 27/6/2022,

.29/6/2022)
3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoAREsp n. 2.057.308/DF,
em  DJEN de ) 17/11/2025,  25/11/2025.

 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CONTRATO ADMINISTRATIVO. INADIMPLEMENTO. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. PREMISSA FÁTICA EQUIVOCADA QUANTO À
LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I. Na forma da jurisprudência do STJ, em se tratando de premissa fática
equivocada, decorrente de erro material, cabem Embargos de Declaração, que
devem ser acolhidos, inclusive com efeitos modificativos, se for o caso, quando a
modificação do resultado do julgamento for consequência necessária da correção da
premissa equivocada sobre a qual se tenha fundado o aresto embargado. Nesse
sentido: STJ, EDcl nos EDcl nos EAg  Rel. Ministro HAMILTON931.594/RS,
CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, DJe de  EDcl no 25/02/2010;

 Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTEREsp 956.943/PR,
ESPECIAL, DJe de  EDcl no AgInt nos EDcl no 14/12/2015;  REsp 1.983.925/MG,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2022;
EDcl no AgInt no  Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, REsp 1.772.549/AL,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/11/2022.

II. No caso, o acórdão embargado equivocou-se ao assumir como premissa
que a dívida discutida nos autos seria integralmente ilíquida. Com efeito, o próprio
acórdão de 2º Grau reconhece que parte da obrigação, referente ao pagamento do
valor devido pelo serviço prestado, se revestia de liquidez e certeza.
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III. Conforme expressa disposição do  § 1º, do  'quando art. 509,  CPC/2015,
na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito promover
simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a liquidação desta'.

IV. Nesse contexto, 'o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de que o termo inicial de incidência de juros moratórios decorre da liquidez da
obrigação. Sendo líquida a obrigação, os juros de mora incidem a partir do
vencimento da obrigação, nos exatos termos do  caput, do ; se for art. 397, CC/2002
ilíquida, o termo inicial será a data da citação judicial, consoante o teor do art. 397,
parágrafo único, do   o  caput, do CPC' (STJ, AgInt nos EDcl noCC/2002 c/c  art. 219,

 Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,REsp 1.892.481/AM,
DJe de . No mesmo sentido: STJ,  Rel. Ministro 16/12/2021)  EAREsp 502.132/RS,
RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 03/08/2021.

V. Ainda segundo a jurisprudência desta Corte, 'nos contratos
administrativos, os juros de mora são contados a partir do 1º dia do inadimplemento,
por se tratar de obrigações líquidas, certas e exigíveis, pelo que deve ser rechaçado
o entendimento do aresto recorrido de o termo a quo dos juros de mora, para a
hipótese dos autos, ser o da citação' (STJ, AgInt no  Rel. REsp 1.910.481/MG,
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de . No 16/02/2022)
mesmo sentido: STJ, AgInt no  Rel. Ministro MAURO AREsp 1.830.906/DF,
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/03/2023.

VI. In casu, o acórdão de 2º Grau, apesar de reconhecer que parte da dívida
se revestia de liquidez e certeza, fixou a citação como termo inicial para os juros de
mora para toda a obrigação, em desconformidade com o entendimento desta Corte.

VII. Reconhecido o erro de premissa fática que embasou o julgamento, os
presentes Embargos Declaratórios devem ser acolhidos, a fim de dar parcial
provimento ao Recurso Especial, para determinar que, em relação à parcela líquida,
deve ser considerado o vencimento da obrigação como o termo inicial dos juros
moratórios, permanecendo a citação como termo inicial dos juros de mora para a
parcela ilíquida.

VIII. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar
parcial provimento ao Recurso Especial, tão somente para fixar o vencimento da
obrigação como o termo inicial dos juros de mora, em relação à parcela líquida da
dívida. (EDcl no AgInt no  relatora Ministra Assusete AREsp n. 1.605.562/AM,
Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 24/4/2023,  2/5/2023.

              
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE ZELADORIA. INADIMPLÊNCIA.
OMISSÃO.  DO  INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO PELA ART. 1022  CPC/2015.
METADE DO PRAZO. BOA-FÉ OBJETIVA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS QUE NÃO AVENTARAM OS
ARGUMENTOS.  DOCUMENTAÇÃO APTA A SÚMULA 282/STF.
AUTORIZAR A COBRANÇA DE FATURAS. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO PELA SUFICIÊNCIA DE DOCUMENTOS. REVISÃO DO
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  JUROS DE MORA. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. PRECEDENTES.
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I - Era Técnica Engenharia Construções e Serviços ajuizou ação de
cobrança contra o Município de São Paulo, pleiteando, em suma, o pagamento
de valor relativo ao inadimplemento de valores decorrentes de contrato de zeladoria
urbana assinado entre as partes.

II - A sentença julgou os pedidos improcedentes, e o Tribunal de Justiça
deu parcial provimento ao recurso, determinando a apuração do pagamento de cada
medição, observado o prazo prescricional quinquenal, com incidência de juros e
correção monetária.

III - Em relação à indicada violação do  do  não se art. 1.022  CPC/2015,
vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual
lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação
do recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a
seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

IV - Sobre a alegada violação do art. 9º do Decreto n.  e dos20.910/32113
arts. 113 e 330 do  vinculados às teses de prescrição pela metade do prazoCC/2002,
e de boa-fé objetiva, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o
conteúdo dos citados dispositivos legais, tampouco os embargos de declaração
opostos aventaram as teses, pelo que carece o recurso, no ponto, do indispensável
requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356
do STF.

V - Em relação aos arts. 55 e 73 da  e ao  § 2º, III, Lei n. 8.666/1993,  art. 63,
da  verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da Lei n. 4.320/1964,
insuficiência de documentação apta a autorizar a cobrança das faturas, vai de
encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório
constante dos autos, decidiu que houve apresentação de documentação suficiente a
justificar o pagamento.

VI - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na
hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VII - No que diz respeito aos arts. 405 do  e 240 doCC/2002  CPC/2015,
relativos ao termo inicial dos juros de mora, o entendimento firmado no acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que é
sedimentada no sentido de que o termo inicial dos juros de mora, em caso de
obrigação contratual, é o inadimplemento. Precedentes.

VIII - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa parte, negar-lhe provimento. (  relator MinistroAREsp n. 1.757.253/SP,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 8/11/2022,  14/11/2022.

 
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para CONHECER

do agravo e NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial. 
É o voto.
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : JULIANA FLORENTINO DE MOURA - RJ170096

DOUGLAS ALEXANDER BATISTA - RJ249653
BRAULIO DE CARVALHO GUIMARAES - RJ188380

AGRAVADO : ROAD BRAZIL TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : RODRIGO SAUD JANNOTTI - RJ155760

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do16/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 22 de abril de 2026

Documento eletrônico VDA56077796 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 00:49:45
Código de Controle do Documento: 203ee6c6-eb77-49b4-9e2b-b207710324be


